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    INTRODUÇÃO




    O terrorismo e o seu financiamento são problemas brasileiros que necessitam de contemplação teórica e prática, operacionalização de solução preventiva e ação positiva. Contudo, observa-se que subsiste certa omissão e resistência política (além de um inadequado ideário popular) em se apresentar esta temática adequadamente.




    A presente pesquisa parte do seguinte questionamento: “a política criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento é eficaz?”. Deste modo, outras perguntas colaterais acabam se inserindo, tais como aquelas relativas à própria existência da política criminal específica, à sua natureza e aproximação com as Políticas Públicas e à possibilidade e forma de medição de sua eficácia.




    Sequencialmente, se definiu a hipótese de que, se a política criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento encontra-se albergada no marco das Políticas Públicas, então seria necessário o seguimento dos elementos constitutivos das Políticas Públicas, possibilitando-se assim a definição de critérios e parâmetros verificáveis de medição de sua eficácia.




    Isto considerado, estabeleceu-se o objetivo geral de auferir se a política criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento é eficaz. A pesquisa adotou três objetivos específicos, consistentes em: (1) esclarecer os conceitos e as definições abordadas no trabalho e determinar os seus pressupostos teóricos para, posteriormente, elencar, descrever e contextualizar a política criminal de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento no mundo e no Brasil a partir dos seus respectivos marcos normativos; (2) analisar se a política criminal pode ser caracterizada como espécie do gênero política pública, adotando-se a política criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento como modelo, perpassando-se pelas análises de sua racionalização e instrumentalização pública e de sua eficácia; (3) e elaborar críticas e sugerir propostas à política pública criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento, apresentando-se e subsumindo-se os elementos constitutivos descritos das políticas públicas que igualmente devem aproveitar às políticas criminais (por também serem políticas públicas), justificando-se a importância dos critérios e parâmetros elencados.




    Em termos de metodologia foram utilizados os métodos científicos de pesquisa hipotético-dedutivo, indutivo, fenomenológico, histórico e comparativo. Os procedimentos de pesquisa empregados foram o bibliográfico e documental, utilizando-se fontes primárias e secundárias. As técnicas de pesquisa também foram a documental e a bibliográfica.




    Isto consignado, o primeiro capítulo iniciou esclarecendo-se as definições fundamentais do trabalho (como “terrorismo”, “financiamento do terrorismo” e “prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento”) (2), sequencialmente definindo-se Política Criminal e todas as suas nuances teóricas e práticas adequadas à presente pesquisa (2.1) para, ao final do capítulo, elencar, descrever e contextualizar os marcos normativos internacionais (2.2) e nacionais com o adendo do estado da arte da (inadequada ausência de consideração da) problemática no Brasil (2.3).




    O segundo capítulo, a partir do método comparativo (conforme pormenorizado no tópico 3), originalmente intentou compreender a Política Criminal como espécie do gênero Política Pública, promovendo-se para tanto a aproximação e a subsunção de suas declinadas categorias elementares (3.1), posteriormente descrevendo como a prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento é publicamente racionalizada e instrumentalizada no Brasil notadamente em termos legislativos e infralegislativos (3.2), analisando-se, ao final desta parte, a sua eficácia preventiva (3.3).




    O terceiro e último capítulo, já partindo-se da conclusão intermediária de que política criminal é política pública e, portanto, resume-se na política pública criminal, apresenta propostas e críticas à específica política pública criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento, sem prejuízo da expansão do seu escopo à todas as políticas públicas criminais (4), apresentando-se o processo político-administrativo de concepção, formulação e avaliação das políticas públicas a partir do seu ciclo, quadro de referência e planejamento (4.1), definindo-se, em subsunção ao conteúdo das Políticas Públicas e mais uma vez com originalidade, quais devem(riam) ser os critérios e os parâmetros de organização, formulação, acompanhamento, revisão e análise da eficácia da política pública criminal (4.2), e justificando-se a importância social, política e econômica destes critérios e parâmetros notadamente (mas não exclusivamente) na política pública criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento.




    Com este conteúdo buscou-se demonstrar a necessidade de pesquisar, tanto nos ambientes acadêmicos quanto nos forenses, a temática do terrorismo e do seu financiamento como problema público brasileiro, primando-se pela prevenção e garantindo-se o devido controle axiológico e operacional da política criminal compatível com um Estado Social e Democrático de Direito.


  




  

    1. A POLÍTICA CRIMINAL DE PREVENÇÃO AO TERRORISMO E AO SEU FINANCIAMENTO




    Imperiosas são as fases de exposição das definições das categorias teóricas utilizadas neste primeiro momento (“Política Criminal”, “terrorismo”, “financiamento do terrorismo” e “prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento”) e, a partir disso, de escolha dos pressupostos teóricos. Consignando-se que a definição e o pressuposto teórico de “Política Criminal” desempenharão um papel central no desenvolvimento e na conclusão desta pesquisa científica, dedicar-se-á para a temática um subcapítulo próprio e específico (2.1).




    Quanto ao “terrorismo”, a origem etimológica de sua expressão, proveniente da língua francesa (terreur) – e com raízes no latim (derivação de [de]terrere, que significa amedrontar2), data de 13353, momento no qual ainda “não possuía a conotação política que lhe fora posteriormente acoplada”, mas “buscava designar um medo ou ansiedade extrema, costumeiramente associada a uma ameaça vagamente percebida, pouco familiar e largamente imprevisível”4.




    Comprovando a sua mutabilidade fenomenológica e epistemológica, a sua primeira utilização conceitual deu-se na época da Revolução Francesa, entre 31 de maio de 1793 e 27 de julho de 1794, período em que “se estima que mais de doze mil pessoas foram guilhotinadas em praça pública”5, com números chegando até em dezesseis mil e seiscentas pessoas condenadas e executadas por um tribunal revolucionário6, e onde “terrorismo” significava “uma estratégia de governo”, implementada pelo advogado e político Maximilien de Robespierre78, líder dos jacobinos e cujo grupo guilhotinava seus adversários9. Isto considerado, em 1798 o termo “terrorismo” fora pela primeira vez documentado como tal junto ao Dictionnaire de l’Academic Françeaise, constituindo-se esta como a origem da expressão e não do fenômeno10. A Revolução Francesa, portanto, significou um “marco histórico” a partir do qual o vocábulo “terrorismo” “passou a ser empregad[o] para descrever o uso de meios violentos como instrumento de exercício de poder ou persecução de finalidades políticas”1112.




    Não obstante, a(s) prática(s) do “terrorismo” (como fenômeno) precedem as expressões acima elencadas, considerando que “o terrorismo não é fenômeno novo e compreendê-lo exige um esforço retrospectivo de suas múltiplas origens ao longo da História”13.




    Neste sentido, em que pese “tentar localizar uma única origem para o termo é tarefa impossível” justamente ante a sua mutabilidade de reconhecimento e caracterização ao longo do tempo14, tendo aparecido até mesmo no Antigo Testamento da Bíblia15, tem-se que “uma das primeiras manifestações do terrorismo remonta à Antiguidade” com “a seita do grupo denominado ‘Zelotes’” (também conhecidos como Sicários16, “Zelotes Judeus”17 ou “Sicarii-Zealots”18), que operava na Palestina do século I em sua era cristã19 e que “formavam um movimento judaico de liberdade (ou insurreição) que utilizava métodos hoje tidos como terroristas (com o exemplo do uso de punhais para esfaquear pessoas até a morte em público20) para alcançar sua independência em relação aos romanos”21.




    Ainda acerca dos primórdios do “terrorismo”, elencam-se grupos da Antiguidade como os “Assassinos”, estabelecidos no Oriente Médio entre os séculos XI e XIII22 e cujo registro documental é parco, e os “Ismailis”, na região da antiga Pérsia, estes últimos que se originaram “em decorrência da morte do Profeta Maomé (632 d. C.)” e no contexto das disputas pelo califado que culminaram na “primeira grande crise do Islã”23.




    Contudo, a pesquisa e a leitura não podem se abster do reconhecimento de que existem lacunas históricas (doutrinárias) entre os períodos retratados, o que poderia até mesmo indicar um enviesamento no recorte da História do terrorismo no Oriente Médio perpetrado por doutrinadores e expositores cuja visão de certa maneira pode ter carregado este viés além da fidedignidade histórico-científica2425.




    Até o contexto da Revolução Industrial, o vocábulo “terror” era utilizado para descrever um “instrumento de legítima defesa estatal da ordem estabelecida”26. Posteriormente, o termo “terrorismo”, em substituição e conforme disposto acima, “buscava designar genericamente as práticas violentas abusivamente exercidas pelo Estado”2728. Foi tão somente no final do século XVIII (início da Revolução Industrial) que se ressignificou o “terrorismo” para entender-se como posturas e atitudes contrárias ao Estado e em oposição ao poder do soberano, onde “a violência utilizada como instrumento para consecução de fins político-ideológicos contrários ao Estado”29.




    Além de sua contextualização histórica originária e aproximando-se da atualidade, uma espécie de linha temporal e evolutiva do “terrorismo” é possibilitada pela sistemática que descreve as quatro “ondas” (waves) do terrorismo moderno30.




    Em que pese os ciclos não serem estanques e possuírem sobreposições temporais31, podendo até mesmo existirem outros ciclos dentro destes32, a primeira onda do terrorismo moderno constituiu-se como o “ciclo anarquista”, ocorrido na Rússia ao século XIX33 no período compreendido entre “o início na década de 1880 e fim da década de 1920”, sendo “o primeiro movimento terrorista global e verdadeiramente internacional”, onde as insurgências estavam direcionadas contra as (à época entendidas como insuficientes) reformas promovidas pelo Czar Alexandre II34, assassinado pelos niilistas russos (“jovens estudantes de contexto urbano”35) em 1881, de maneira que o momento histórico igualmente reconhece a fase como a do “terrorismo dos anarquistas”36, registrando-se também o assassinato do presidente estado-unidense William McKinley por um anarquista nacional, em 1901, a “Era de Ouro do Assassinato”37. O período, conhecido como o de “maré alta do terrorismo”38, marcou o início da propaganda terrorista, promoveu a evidenciação da instrumentalidade do terrorismo39 e é considerado como o responsável pela “inversão conceitual” do terrorismo (de ações do Estado para insurgência contra àquele)40.




    O segundo ciclo, conhecido como “ciclo anticolonial”, fora propulsionado pelo advento da “Paz de Versalhes”, iniciando-se em 1920 e possuindo duração aproximada de quarenta anos41. Junto a este momento histórico eclodiram os movimentos nacionalistas que buscavam, sobretudo nas regiões do Oriente Médio e da África, expulsar as tropas militares colonizadoras42. Outro elemento marcante da época fora o “surgimento de grupos terroristas paramilitares e de caráter ultranacionalista de direita”, com o exemplo da Ustaše, na Croácia, as Freikorps, na Alemanha, a Mișcarea Legionară, na Romênia, e a Chernosotentsy, na Rússia, cujas características destas organizações eram “se aproveitaram do alto apoio popular para eliminar opositores políticos e grupos étnicos”43. Importante distinção destes grupos para aqueles do primeiro ciclo configurava-se como a ausência de glamourização do terrorismo e a atitude de poupar civis inocentes44.




    A terceira onda do terrorismo moderno é impulsionada pelos movimentos revolucionários (ou separatistas45) de esquerda pós-Guerra do Vietnã, iniciados na década de 1960 e cujo declínio pode ser observado ao fim do século XX, malgrado a atualidade de organizações em países como a Colômbia, o Peru e o Nepal46. Neste momento, inobstante o caráter teatral e de propaganda, “os assassinatos têm caráter de punição” e o atingimento dos alvos escolhidos intenta chamar a atenção da mídia e causar clamor público47, na medida em que estes movimentos por vezes contavam com representatividade política48.




    O quarto ciclo inicia-se em 1979 “com a chegada do Aiatolá Khomeini ao poder no Irã” e delonga-se até os presentes dias49. A partir desta onda a religião deixa de ser um elemento eventualmente comum e lateral do terrorismo internacional para evoluir à centralidade das práticas50, culminando (e não iniciando) no atentado terrorista de maior expressão moderna contra as duas torres do World Trade Center na data de 11 de setembro de 2001 em Nova York, nos Estados Unidos da América51.




    Deste momento em diante observa-se uma mudança de paradigma para a consideração e preocupação global e cotidiana com o terrorismo no século XXI52, evoluindo-se do paradigma do século XX, marcado pelas “guerras e revoluções” cujo potencial foi amplificado pelas tecnologias destrutivas53. Menciona-se que houve uma evolução em razão de não se entender que ocorreu uma substituição de paradigmas, mas um aproveitamento do antigo pelo novo com a adição de suas peculiaridades, tendo em vista que o terrorismo também pode se aproveitar dos instrumentos tecnológicos para aumentar o seu “potencial de destruição”54.




    E com relação ao “terrorismo contemporâneo”, tem-se que ele se difere do “terrorismo tradicional”, pois enquanto este apresentava um “código de honra”, atacando “reis, líderes militares, ministros, e outras figuras públicas principais” e evitando atingir mulheres ou crianças, aquele tem a característica de vulneração de vítimas indiscriminadas (pessoas inocentes) como regra55.




    Definir “terrorismo” apresenta-se como uma tarefa difícil ou até mesmo impossível – ressaltando alguns autores ser um trabalho de Sísifo5657. Isto porque é sobressaltado que o terrorismo, como “fenômeno político, histórico e social”58, possui uma mutabilidade histórica e contextual e uma multiplicidade de formas (e de significados59) que dificulta a sua definição60, seja ela jurídica ou também ideológica, filosófica, política, religiosa ou moral61, havendo centenas delas62. Inclusive, Walter Laqueur defende que não é possível encontrar uma definição geral de terrorismo em razão de não existir apenas um tipo de terrorismo, havendo diferenças “no tempo e espaço, na motivação, e em manifestações e alvos”63. Igualmente agregando, por exemplo, críticas no sentido de impossibilidade de neutralidade científica64, não há consenso da comunidade internacional acerca da definição de “terrorismo”.




    Inobstante estas dificuldades, o papel da academia deve ser o de promover melhorias ou ao menos diligenciar neste sentido para que os entendimentos (sejam eles político-criminais, dogmáticos, práticos, etc.) utilizados sejam sempre aperfeiçoados – ainda que inatingível definição perfeita65. Em termos de dogmática jurídico-criminal, a delimitação ou eleição de uma definição também é salutar para o estabelecimento de um “regime normativo internacional e nacional aplicável ao indivíduo tido como terrorista”66, ante a gravidade (potencial e realizada) do(s) crime(s) e a “relevância penal das condutas praticadas”67.




    Em um primeiro momento, a Sociologia brevemente define “terrorismo” como “a violência ou a ameaça de violência empregada por um indivíduo ou por um grupo de indivíduos como uma estratégia política”68.




    No entanto, a definição jurídica não encontra razoável consenso. Igualmente por esta razão alguns autores optam por não estancarem definições, mas proporem “parâmetros, características, marcos, fins comuns para tornar possível uma concepção global do termo”69. Em que pese não ser esta a tendência internacional70, malgrado a constante indefinição de “terrorismo”, determinados países “de reconhecida tradição penal”, como a Espanha e a Alemanha, também seguiram o raciocínio e a prática anteriormente esposada ao não tipificarem específica e propriamente o crime de “terrorismo” em suas regras gerais, reservando-se na faculdade de conferirem ao delito estado de qualificadora71.




    Considerando-se que os marcos normativos (internacionais e nacionais) serão tratados adiante, os autores que intentam definir “terrorismo” comumente o fazem propondo as categorias essenciais e/ou fundamentais da prática e do delito.




    Mark A. Zöller propõe a ocorrência da caracterização do terrorismo tão somente quando o crime apresentar motivações terroristas e não com supedâneo no empirismo do fenômeno, a partir de uma análise necessariamente subjetiva dos revestimentos dos meios de intimidação72.




    Alberto Silva Franco apresenta os elementos da “aleatoriedade”, “atingimento de pessoas inocentes” e “a intenção dessas organizações [terroristas] de provocar o terror generalizado para impor suas finalidades”73.




    Vinícius Wildner Zambiasi elenca quatro premissas indispensáveis, sendo elas a ação organizada dos grupos terroristas mediante atentados “reiterados e sistemáticos”; ataques dolosos e que lesionem “bens jurídicos valiosos”; “civis inocentes e desarmados” escolhidos de maneira aleatória como vítimas diretas; e inevitável finalidade política, “buscando coagir governantes ou representantes públicos (vítimas diretas) a adotarem decisões políticas que atentam contra as estruturas constitucionais e democráticas do Estado de Direito”74.




    André Callegari e Raul Marques Linhares comentam acerca das características de “indiscriminação ou aleatoriedade do terrorismo”; “instrumentalização das vítimas”; “possibilidade de reiteração de atos”; “qualidade organizacional”; e “finalidade política”75.




    José Cretella Neto se vale de seis elementos: um político-estratégico, consistente na escolha dos alvos mediatos e as provocações políticas decorrentes; outro referente ao abalo de segurança por meio da violência extrema (não necessariamente física); a destruição de símbolos; um teleológico endereçado ao ente estatal; o psicológico, manifestado pelo intento de arrasar as estruturas sociais; e o da estraneidade, referente às infinitas possibilidades de alvos imediatos e de fontes de financiamento76.




    Em uma investigação mais detida em termos metodológicos e a partir dos materiais de Alex P. Schmid e Albert J. Jongman7778, a doutrina selecionou 8 (oito) “componentes” ou “variáveis” da definição de terrorismo: “violência, intenção desejada, vítimas, perpetradores, motivos, organização, elemento teatral e ausência de culpa”79.




    O terrorismo não se confunde com crime político80, isto porque “embora exista uma aparente finalidade política comum aos institutos, é certo que não são figuras jurídicas homogêneas”81. À esta guisa, Alexandre Wunderlich compôs trabalho no sentido de orientar um afastamento do conceito de crime político do fenômeno do terrorismo ao mesmo tempo que reconhecendo-se as suas aproximações, sobretudo no âmbito internacional, levando em conta que a assimilação da coincidência dos institutos pode acarretar graves inadequações jurídicas, sociais e humanas82. Portanto, a sua proposta é a de “redefinição do crime político enquanto crime contra a ordem constitucional e o Estado Democrático”83, afastando-o da Lei de Segurança Nacional para se aproximar da defesa das Instituições Democráticas e de forma a proporcionar a “real concretude aos direitos fundamentais”84.




    Sem o objetivo de pacificar a sua definição, inobstante a apresentação de categorizações específicas e tipos de “terrorismos”85, esta pesquisa adota o entendimento de que as vítimas poderão ser aleatórias, mas não necessariamente precisarão ser, ainda que se configurem como “alvos imediatos”; que não necessariamente o “terrorismo” deverá ser armado, com o exemplo do ciberterrorismo; que é possível terrorismo individual; que as vítimas (sobretudo aquelas imediatas) não necessitam ser de um grupo ou de uma classe específica e tampouco o grupo ou a classe atingida precisam ser necessariamente os alvos do terrorismo; que não é indispensável que o atingimento seja de cidadãos, podendo ser de agentes do Estado; e que a tipificação prévia, ainda que imperfeita, é necessária, sobretudo em termos internos e nacionais, até mesmo para fins de prevenção e combate.




    Deste modo, o trabalho entende “terrorismo” como crime(s) cometido(s) com intuito de, em realização de sua estratégia comunicacional (tendo em mente que presentes “todos os elementos-chave da comunicação: remetente, canal, mensagem, destinatário e feedback” [sic]86), gerar uma intimidação massiva, um sentimento coletivo de terror (extremo medo87), com o fim de provocar mudanças (se contestando o Poder88) ou afirmar posições políticas89.




    Referentemente à fenomenologia, o terrorismo possui numerosas aproximações com a violência, dissecada por Hannah Arendt – que a trouxe como “objeto de consideração”, tão presente no tecido social, mas raramente abordado na doutrina –, como a justificação para o alcance de seus fins; a arbitrariedade que não permite ter certeza sobre a sua destruição e circunstâncias; a imprevisibilidade; o fato de condições sociais adversas poderem se constituir como causadoras; a marginalidade; ser um “processo que permanece determinado por aquilo que precedeu o ato de violência”; o seu caráter instrumental; a possibilidade de constituir-se como “um contra todos” e de “um só atirador poder deixar acuadas centenas de pessoas normalmente bem organizadas”; a dramatização de “reclamações trazendo-as à atenção do público”; e a parcela do fator ocasionador de “uma séria frustração da faculdade de agir no mundo moderno”90.




    Distancia-se, no entanto, quando a violência pode ter os seus fins dominados pelos meios91, diferentemente do terrorismo que utiliza a violência justamente como um meio para o atingimento de seus fins principais e mediatos. Não obstante, assim como a violência, o terrorismo também demanda constante predição, prevenção (sistemática) e monitoramento, além da resposta, evitando-se negligenciar e imobilizar-se com aquilo que é “óbvio para todos”, isto porque “as previsões do futuro nada mais são do que projeções dos processos e procedimentos automáticos do presente, isto é, de acontecimentos que provavelmente se passarão se os homens não agirem”92.




    E assim como Hannah Arendt distingue terrorismo de violência, Yuval Noah Harari diferencia terrorismo de guerra, na medida que o terrorismo “é tanto um problema de política global quanto um mecanismo psicológico interno” que “manipula o medo em nossa mente, sequestrando a imaginação privada de milhões de indivíduos”, ainda que “poucos” sejam diretamente afetados93. Desta forma, diferentemente da guerra convencional onde “o medo é só um subproduto de perdas materiais” ocasionadas pelas “forças efetivas” dos exércitos empregadas para reduzir a capacidade do inimigo de reagir, o terrorismo consegue controlar a mente do imaginário popular e “sacudir enormes estruturas políticas” muito mais “pelo medo, mais do que por danos materiais”, havendo uma “espantosa desproporção entre a força efetiva dos terroristas e o medo que eles conseguem inspirar” com o seu “espetáculo teatral”9495.




    Isto tudo considerado, consignando-se que “o terrorismo continua sendo um tópico desafiador para pesquisa e um problema persistente de política para os tomadores de decisão”96, fez-se necessária tal incursão na etimologia, na conceituação, no resgate possível da origem e na cronologia aproximada, bem como na definição de terrorismo e em sua fenomenologia, estabelecendo-se assim, neste sentido, os pressupostos teóricos necessários.




    Com relação ao “financiamento do terrorismo”, em que pese o aporte doutrinário da temática ser mais escasso (fator que, entre outros, justifica a presente pesquisa científica), a sua definição apresenta maior consensualidade, até mesmo em razão de seu caráter instrumental e razoavelmente incontroverso em termos materiais, diferentemente do “fenômeno político, histórico e social” referente ao terrorismo97, levando em consideração que enquanto o terrorismo possui razões essencialmente políticas, o financiamento do terrorismo objetiva (instrumentalmente) o lucro98.




    Sem prejuízo de maior incursão a seguir nos marcos normativos, notadamente aqueles internacionais, tem-se que a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo (diploma que será abordado de maneira mais detalhada adiante) fora até o momento o instrumento mais exitoso em prover uma definição geral de “financiamento do terrorismo” para um propósito limitado99. O Tratado, em seu artigo 2º, item 1, define “financiamento do terrorismo” da seguinte maneira:




    Artigo 2. 1. Qualquer pessoa cometerá uma infração no sentido da presente Convenção, se, por qualquer meio, direta ou indiretamente, ilegal e voluntariamente, fornecer ou receber fundos com a intenção de serem utilizados ou com o conhecimento de que serão utilizados, no todo ou em parte, para realizar: (a) Um ato que constitua uma infração no âmbito e conforme definido em um dos tratados listados no anexo; ou (b) Qualquer outro ato destinado a causar morte ou lesão corporal grave a um civil ou a qualquer outra pessoa que não participe ativamente das hostilidades em uma situação de conflito armado, quando a finalidade de tal ato, por sua natureza ou contexto, seja intimidar uma população ou obrigar um governo ou uma organização internacional a fazer ou a se abster de praticar qualquer ato (Tradução livre do autor)100101.




    Neste ponto, é necessário asseverar que a definição se refere ao financiamento do terrorismo especificamente como crime e não tão somente como prática, podendo até mesmo haver a criminalização deste ato preparatório do terrorismo por razões político-criminais102. Portanto, o financiamento do terrorismo ocorre quando uma pessoa, direta ou indiretamente, querendo (“wilfully”) ou então a partir de uma infringência normativa (cometendo uma ilicitude ou uma ilegalidade – “unlawfully”), forneça ou colete fundos com a intenção de que sejam utilizados ou com o conhecimento de que serão utilizados, no todo ou em parte, para a realização de “atividades terroristas”103.




    Estabelecida a definição de financiamento do terrorismo, denota-se que, em que pese o Estado historicamente figurar, ao menos inicialmente e além de executor em diversas oportunidades, como o maior patrocinador do terrorismo104, à exemplo da terceira onda no contexto da Guerra Fria e posteriormente à crise do petróleo quando grupos separatistas de “libertação nacional” foram apoiados financeiramente por Estados105, é notório o caráter cada vez mais organizado e “empresarial” das organizações terroristas, evolução esta que encontra direta conexão, de causa e de consequência, com o financiamento do terrorismo e as suas formas de realização.




    Neste sentido, “os grupos terroristas organizam-se como empresas criminosas”, de maneira que, preocupam-se com a criação ou a manutenção de um “ambiente operacional hospitaleiro”, bem como com a utilização da cooperação e de separação de atividades e tarefas (entre as quais a lavagem de capitais), selecionando-se especialistas106. Isto considerado, estabelecido que os recursos são a força vital dos grupos terroristas107, é fato conhecido que muitas organizações terroristas possuem, além de táticas108 e orçamentos109, estruturas empresariais, contando, inclusive, com a guarda de diversas documentações relativas às suas atividades operacionais110.




    As dimensões empresariais dos grupos terroristas também são evidenciadas com a análise das projeções estratégicas realizadas para a manutenção de suas atividades – e não apenas para a consecução dos atentados terroristas –, com o exemplo das técnicas utilizadas para evitar a publicidade de transações (ao contrário da prática do terrorismo que necessita da publicidade para a realização de sua estratégia comunicacional111) e da busca consciente por jurisdições de menor risco de detecção de suas operações112, o que indica, por exemplo, uma necessária preocupação das instituições financeiras componentes dos sistemas econômicos e financeiros nacionais e internacionais acerca da possibilidade de responsabilização por financiamento do terrorismo na eventual infringência de deveres normativos de cuidados113.




    Ocorre que a abordagem do financiamento do terrorismo não recebe substancial teorização e acaba por ser desconectada dos estudos do terrorismo114. Contudo, consignando-se que o financiamento do terrorismo e as estruturas que lhe possibilitam são profissionais e complexas, a prevenção e o combate ao financiamento do terrorismo igualmente não podem se afastar desta complexidade, sobretudo quando considerado o escalonamento (inclusive transnacional) da gravidade potencial e realizada do terrorismo na medida da disposição de recursos, podendo-se incluir riscos cibernéticos, nucleares, químicos e biológicos115, entre outros, demandando-se indispensável estudo e prática “multi, inter e transdisciplinar”116.




    Com relação à “prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento”, aqui compreendida como a evitação de ocorrências e não a adequação da resposta à fatos já concretizados, tem-se por fato que a específica prevenção ao terrorismo demanda uma compreensão – a partir de elementos informacionais – aprofundada de suas causas e seus motivos117 para a concentração de esforços neste sentido de sua consecução118 e um complexo trabalho multidisciplinar, considerando-se, como anteriormente ressaltado, os íntimos relacionamentos deste fenômeno com as esferas social119, política e econômica120.




    Historicamente, o combate ao terrorismo revestiu-se de um caráter essencialmente bélico e apoiado no uso da força121. Contudo, o “contraterrorismo”, termo que não possui um “pedigree” no Direito Internacional e que encontra-se subteorizado e com carência de maiores pesquisas122, foi cunhado após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001 em Nova York, nos Estados Unidos da América, referindo-se ao “conjunto de leis e políticas adotadas como resposta ao terrorismo”123, momento no qual os Estados Unidos da América vislumbraram a oportunidade de cooptar mais Estados para esta luta, bem como de alargar o escopo dos indivíduos, das organizações e das atividades investigadas e visadas como alvos124.




    Atitude primordialmente preventiva, ao seu turno, diferentemente do clássico combate (bélico) ao terrorismo, busca e se direciona, de sobremaneira, ao “enfraquecimento do financiamento das organizações terroristas”125, inaugurando-se em maior e global escala o acrônimo Combating the Financing of Terrorism ou Counter-Financing of Terrorism (CFT).




    Existem diversas e variadas estratégias e modelos de contraterrorismo, todas as quais podem ser inicialmente definidas como “programas complexos”126.




    À esta guisa, elencam-se oito estratégias e instrumentos de contraterrorismo, as quais, no contexto prático, podem se sobrepor ou serem praticadas de maneira simultânea127:




    (…) (1) destruindo grupos terroristas diretamente com força maciça; (2) mirar líderes terroristas em busca de morte e prisão; (3) confiar em aliados para atacar grupos terroristas; (4) contendo o grupo terrorista para limitar sua eficácia e incentivar divisões internas; (5) melhorar as defesas contra o terrorismo; (6) deslegitimar a causa do grupo; (7) conciliar terroristas; e (8) indo atrás das supostas causas do terrorismo (Tradução livre do autor)128129.




    Denota-se que a maioria das abordagens continua fundamentalmente com supedâneo no caráter bélico de combate. Contudo, é possível vislumbrar que algumas estratégias, como aquelas de “conter o grupo terrorista para limitar sua efetividade” e de “melhorar as defesas contra o terrorismo”130 principiam um trabalho de maior abertura às proposições acadêmicas, apoiando-se no primado da precaução e sobretudo da prevenção, na medida em que a compreensão é que deve ser evitada a militarização da questão, privilegiando-se a inteligência, a coordenação de medidas tecnológicas de segurança financeira e o conhecimento das causas e das raízes do terrorismo e de seu financiamento131.




    Não obstante, igualmente subsistem entendimentos doutrinários que, ao evidenciarem uma “substancial mudança da estratégia na luta contra o terrorismo” a partir da intensificação da prevenção132, possibilitam a conclusão preliminar de que a criminalização também poderia ser encarada e classificada como uma estratégia de (tentativa) de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento, com base no seu caráter dissuasório provocado pelo aspecto da prevenção geral (positiva e notadamente negativa).




    Quanto aos modelos de contraterrorismo, cita-se como exemplo aquele do Reino Unido, denominado “CONTEST” e que se baseia nos quatro filamentos de perseguir, proteger, prevenir e preparar (“Pursue, Protect, Prevent, and Prepare”), a partir do qual, neste ideário de prevenção, a doutrina propõe as categorias de política (onde se acordam os objetivos do esforço contraterrorista e se busca encontrar as melhores opções para concretizar tais objetivos e gerenciar o processo de entrega da política), o operacional (relacionado com as atividades de inteligência e de policiamento, bem como, quando cabíveis, as intervenções militares, que por muitas vezes acabam por constituírem-se como a maior parte da estratégia de contraterrorismo) e o componente legal (os instrumentos normativos, não necessariamente referentes à questão do terrorismo e de seu financiamento, indispensáveis tanto para suportar quanto para implementar a estratégia de contraterrorismo no sistema de Justiça criminal)133.




    Em termos macro dimensionais, comenta-se acerca da específica estratégia denominada Situational Crime Prevention (SCP), “que analisa sistematicamente as oportunidades que os terroristas exploram para bloqueá-las”, sobretudo em razão de que duas teorias que buscam estudar a prevenção e a contenção do terrorismo e do seu financiamento apoiam-se nos fatos de que os terroristas aproveitam vulnerabilidades em possíveis alvos com ausência de guardiões capazes (Teoria da Oportunidade) e a utilização do avanço tecnológico em seu favor (Teoria da Difusão de Inovações)134.




    Os três passos da estratégia SCP referem-se à identificação e reforço de “possíveis vulnerabilidades e alvos que possam ser explorados por terroristas”, a antecipação de possíveis ataques consideradas eventuais tentativas de burlas aos reforços e a implementação de medidas em parceria com instituições ambas públicas e privadas135.




    As principais diretrizes dos tratados internacionais referentes à temática de prevenção ao terrorismo e sobretudo ao seu financiamento recomendam “a implementação de medidas no âmbito financeiro que assegurem” sejam identificados os “autores de transações financeiras”; que as instituições financeiras possuam a obrigação de informar operações atípicas e suspeitas às autoridades competentes; e que sejam mantidos competentes e adequados registros “das transações domésticas e internacionais” por determinados lapsos temporais136.




    Neste ponto observa-se o início de uma política criminal com a “participação [ainda que obrigada] de instituições financeiras do setor privado para o enforcement”137, uma vez que, em termos operacionais, a prevenção ao terrorismo e notadamente ao seu financiamento depende de “uma atuação interdisciplinar, da definição de perfis financeiros, da colaboração público/privada, da construção de indicadores, e da mudança de atitude e estrutura organizacional”, sem prejuízo da necessária transnacionalidade cooperativa no monitoramento dos fluxos financeiros138, remanescendo o desafio de uma coordenação político-criminal e normativa da comunidade internacional para a implementação de uma “abordagem holística efetiva”139.




    Tudo isto considerado, superadas as definições, declinados os aspectos fundamentais e estabelecidos os pressupostos teóricos de terrorismo, financiamento do terrorismo e de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento, além de evidenciados os principais déficits político-criminais, dogmáticos e práticos que justificam a presente pesquisa científica – consignado que “a pesquisa acadêmica pode dar uma grande contribuição para a formulação de políticas, inclusive sobre terrorismo”140 –, em primeiro lugar adentra-se na definição de “Política Criminal”, essencial para a elucidação científica de um dos principais materiais de trabalho do estudo, abordando-se sequencialmente os marcos normativos internacionais e nacionais da política criminal de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento.




    1.1 POLÍTICA CRIMINAL




    Entende-se como fundamental e indispensável o adequado estabelecimento de o que significa “Política Criminal”, sob pena de decair a cientificidade da pesquisa – partindo-se de uma suposição casuística e oportunista e não de uma confirmação de um pressuposto teórico a partir de um método científico – ou de macular-se o desenvolvimento e a conclusão por ausência de correto conhecimento do ponto de partida.




    Notadamente, “apesar da importância da temática, é notória a falta de desenvolvimento do campo na pesquisa penal sobre o tema”, circunstância que, ao final, além da arena teórica, “implica a criação de meras políticas penais sem a profundidade necessária que se deve reconhecer a essa construção direcionada do poder de punir”141. Neste sentido, ainda “são poucas as obras que tratam especificamente de política criminal”142.




    Isto posto, a presente pesquisa científica reputa ser fase e etapa necessária a adequada compreensão de “Política Criminal”, em seu histórico, definição e categorias elementares, bem como no estabelecimento de seu pressuposto teórico para que adiante seja possível a escorreita análise de uma política criminal específica, bem como a fim de possibilitar a aproximação ou até mesmo a subsunção da definição e da prática de “Política Criminal” com as “Políticas Públicas”.




    Tem-se que não há consenso acerca da definição de “Política Criminal”. À esta guisa, “as tentativas de definição (...) são numerosas em grande parte, e diferem (...) muito uma da outra”143, admitindo-se conceitos “tão diferentes entre si que [a “Política Criminal”] quase carece de sentido seu agrupamento sob uma denominação única”144.




    Heinz Zipf e Miguel Izquierdo Macias-Picavea resgataram diversas obras clássicas que nos permitem retornar no tempo e compreender a Política Criminal desde os seus primórdios. Neste sentido, Paul Johann Anselm von Feuerbach e Carl Joseph Anton Mittermaier entendiam “Política Criminal” como a “sabedoria legislativa do Estado”145146. Para Franz Von Liszt, “Política Criminal” significava o conjunto sistemático dos princípios fundados na investigação científica das causas do delito e dos efeitos da pena, entendendo-se que a partir deste instrumental o Estado deveria combater o crime com a pena e os outros institutos a ela relacionados147148. Robert Von Hippel definiu a “Política Criminal” como a “consideração da eficácia do Direito Penal como critério de conveniência”149150. Iniciando maior aproximação – ainda que parcial – da “Política Criminal” com o ideário preventivo, Karl Peters a compreende como uma atividade estatal (ou, no mínimo, relacionada com o Estado) empreendida “visando uma configuração adequada a fim de prevenir e reduzir o crime e seus efeitos”151152 e Edmund Mezger define “Política Criminal”, em sentido mais amplo, como “o conjunto de todas as medidas estatais de prevenção ao crime e luta contra o crime”153154.




    Ainda com base no estudo de Heinz Zipf e Miguel Izquierdo Macias-Picavea, outros autores propõem uma abordagem mais axiológica para a definição de “Política Criminal”. Walter Sax compreende “Política Criminal” como o “conjunto de tendências e disposições destinadas à aplicação adequada do direito penal”155156. Horst Schröder sumariza “Política Criminal” como “a soma de todos os meios de reação dos tribunais criminais”, além de “os métodos e princípios com os quais o Estado enfrenta o crime”157158. Hans Göppinger, principiando-se uma definição mais institucional e valorativa, defende que a “Política Criminal” deve(ria) se ocupar “da remodelação das normas jurídico-penais [em sentido amplo] e da organização adequada e do aperfeiçoamento do dispositivo estatal de persecução penal e de execução da pena”159160. Neste passo, Günther Kaiser elucida que a “Política Criminal” pretende(ria) “a exposição sistematicamente ordenada das estratégias e táticas sociais para conseguir um controle ótimo do delito”161162. Em linhas gerais, Heinz Zipf e Miguel Izquierdo Macias-Picavea compreendem que a missão da “Política Criminal” seria “determinar a coordenação dos âmbitos do Direito” (notadamente o Direito Criminal) “com o da Política”, se obtendo e realizando-se “critérios diretivos no âmbito da justiça criminal”163.




    Especificamente no contexto de um modelo de Estado Social e Democrático de Direito, Santiago Mir Puig defende que em sua “Política Criminal” “a pena deve cumprir uma missão (política) de regulação ativa da vida social que garanta seu funcionamento satisfatório, protegendo os bens [jurídicos] dos cidadãos”, sendo inafastáveis as características de prevenção e de retribuição das funções da pena, na medida que um Estado democrático – ou seja, aquele que não se converte ao autoritarismo – deve garantir que “a prevenção será exercida em benefício e sob o controle de todos os cidadãos”164. À esta guisa, entende-se que o Direito Criminal de um Estado Democrático (e Social) deve ser orientado pela função de prevenção aos delitos165. Portanto, independentemente de dissensos acerca de sua definição, a “Política Criminal” adequada será aquela que contemplar e respeitar os direitos fundamentais166.




    Ainda que a tarefa de estabelecimento de uma única e final definição de “Política Criminal” – assim como os intentos relativos ao terrorismo, o financiamento do terrorismo e à prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento – por certo constitua-se como dificultosa e possivelmente seja eivada de impossibilidade, Mireille Delmas-Marty observa duas “invariantes” nos conceitos de “Política Criminal” das sociedades humanas, consistentes, de um lado, nos “comportamentos de desvios das normas, entre os quais situa-se o ‘fenômeno criminal no sentido amplo’” e, de outro lado, na organização das respostas167. Ou seja, considerando-se que o fenômeno criminal (desvio das normas específicas relativas ao Direito Criminal) se apresenta em todas as sociedades humanas, é natural e necessário que sejam organizadas respostas institucionais, sistemáticas e organizadas.




    Não obstante, é importante perceber que, ainda que em maior ou menor medida, em toda definição de “Política Criminal” subsiste uma ideologia – no sentido categorizado por Jean Baechler, significando uma “afirmação” ou “um conjunto de palavras e sentenças” ordenadas por um determinando entendimento168. Neste sentido, Santiago Mir Puig apresenta três grandes correntes que intentam definir “Política Criminal” cada qual ao seu modo, constituindo-se como uma posição clássica apoiada no Direito Penal retributivo e da culpabilidade, representada por Armin Kaufmann; uma posição radical da Criminologia Crítica, apresentada por autores como Alessandro Baratta e Roberto Bergalli; e uma “linha intermediária, favorável à uma Política criminal moderna”, manifestada por Winfried Hassemer169.




    Denota-se que a “Política Criminal”, como processo ordenado que é ou que deveria ser, apresenta “estágios” ou “fases” fundamentais para a sua formação.




    À esta guisa, especificamente para a formação de uma “Política Criminal” internacional, mas cujo raciocínio (metodológico, ao menos) poderia ser igualmente aplicado em níveis e termos nacionais e internos, Eduardo Pitrez de Aguiar Corrêa assevera acerca dos “estágios-tipo” propostos por Mahmoud Cherif Bassiouni (estágio enunciativo, estágio declarativo, estágio prescritivo, estágio de aplicação e estágio de criminalização170) e por Mark Pieth (regulação, transposição e controle de aplicação171)172.




    Maurício Zanoide de Moraes, em análise mais detida à realidade brasileira, salienta existirem duas fases para a realização de uma política criminal: “uma fase de colheita de informes”, onde são colhidos elementos informativos das diversas áreas do conhecimento para que se conheça “o atual estágio e grau de estruturação das instituições sócio-administrativas para atuarem na prevenção/repressão do crime” e, sequencialmente, “a segunda fase, referente à implementação das mais condizentes estratégias para seu combate”, onde a análise deverá ser pautada pelo critério do binômio representado na “escolha sobre qual o melhor meio dentre os existentes e realizáveis para implementar ao menor custo (social, econômico, político e jurídico) a melhor consecução do bem-estar social”173.




    Não obstante, a “Política Criminal” igualmente possui e nutre indispensáveis e importantes relacionamentos com outras matérias e temáticas do Direito (Criminal). Neste sentido, em que pese ser uma independente da outra, a “Política Criminal” se compenetra em muitos aspectos com a dogmática jurídico-criminal, de maneira que a “missão da dogmática no marco da Política criminal é conseguir possibilidades de soluções conforme o sistema para objetivos político-criminais”174. Seguindo-se este raciocínio, a “Política Criminal” possuirá “sólido fundamento” quando estiver de acordo com a evolução da dogmática, bem como a dogmática jurídico-criminal deverá “desenvolver suas soluções no marco da concepção global político-criminal”175, isto porque a razão de ser da dogmática constitui-se como a “transformação dos objetivos político-criminais em prática jurídica”176. De início observa-se que, se a dogmática jurídico-criminal irá refletir os objetivos político-criminais, estes últimos devem estar bem definidos, pois a norma cogente e eventualmente vinculante impactará concretamente o indivíduo.




    Conjugando-se a tríade do Direito Criminal ou os três pilares sobre os quais edifica-se a justiça criminal177, além da dogmática jurídico-criminal, a “Política Criminal” também se relaciona com a Criminologia, tendo em vista que “atualmente a missão da Política criminal é tomar decisões político-criminais baseadas em material criminológico” e a partir dos resultados das investigações criminológicas, de modo que “são indeclináveis as decisões valorativas”178.




    A partir destas referências é possível entender determinada linearidade sequencial entre as matérias no seguinte estilo: Criminologia, Política Criminal e dogmática jurídico-criminal. Não obstante, concebe-se a “Política criminal como a disciplina que deve transferir os requisitos e resultados da dogmática do direito penal e da criminologia para um esboço geral da justiça criminal”179. Em assim sendo, as três matérias “estão chamadas a contribuírem conjuntamente para a formação de um sistema [preventivo e] punitivo socialmente justo e eficaz”180.




    De mais a mais, ao passo da evolução da “Política Criminal” como prática e como matéria, ao ideário e ao objetivo preventivo foram concedidos maior destaque e prioridade na doutrina e na prática das Ciências Criminais. Antes relegada à “uma posição de critério acessório de realização da justiça penal”, atualmente “o Direito penal moderno está regido quase que exclusivamente por interesses preventivos”181.




    Há muito os estudiosos e praticantes do âmbito do Direito Criminal consolidaram que “é mais vantajoso afrontar preventivamente a criminalidade ao invés de puni-la repressivamente”, de maneira que a “evitação geral preventiva” é a política que mais adequadamente realiza a Política Social – da qual a “Política Criminal” é parte integrante, não sendo por outro motivo a constatação de que, além de a “Política Criminal” ser um dos ramos mais importantes da Política Social, esta última se constitui como a melhor política criminal possível182.




    E quando a “Política Criminal” bem orienta os objetivos a serem perseguidos pela ciência do Direito Penal, verdadeiramente converte-se em Política Social183 “que, por sua vez, compreende não apenas o ponto de vista da efetividade policial, mas também as garantias penais e constitucionais”184. Não por outros motivos é consolidado o entendimento de que “dizer que uma boa Política social é a melhor forma de Política criminal não é apenas retórica, é muito mais uma exortação urgente no sentido de estabelecer perspectivas de longo prazo providas de conteúdo”185. Em termos práticos, uma “boa política criminal é aquela que, examinando as causas do crime, atua de modo a que ele não surja”, enquanto uma “péssima política criminal é aquela que se limita à estruturação de um amplo e exauriente aparato legal punitivo”186.




    Neste ponto, em se abordando a prevenção, distingue-se inequivocamente a “Política Criminal” da “Política Penal”, tendo em mente que, enquanto aquela última “pretende resolver suas dificuldades apenas com a gestão da repressão”, se esgotando “na aplicação de mais ou menos pena, o que não é suficiente pela evidente amplitude da questão criminal”187, considerando que tão somente são contemplados os “canais das conseqüências legais previstas na ordem punitiva”188, a primeira necessariamente importa em uma verdadeira “política de transformação social e institucional”189.




    Conjugando-se todas as definições acima elencadas, respeitadas as suas peculiaridades (técnicas e ideológicas) e sem o intento de estabelecer uma definição final e ótima – tarefa que a doutrina especializada procura realizar há quase duzentos anos –, em termos práticos e em relação ao seu objetivo fundamental e além de questões laterais, é possível definir-se “Política Criminal” como o conjunto de valores, ideias, procedimentos, políticas e instrumentos, criminais ou não, por meio dos quais o Estado, sem prejuízo da atuação, demandada ou não, de outros atores não-estatais, busca prevenir ou reprimir o fenômeno da criminalidade e otimizar seus mecanismos de justiça criminal.




    Isto considerado, é imprescindível destacar que a Política Criminal necessariamente deverá ser axiológico-científica, na medida em que, ainda que orientada inicialmente por valores propostos190, princípios e ideologias, sendo uma ciência “axiológico-valorativa”191 que não pode ignorar “o poder constituído como instituição e os aspectos ideológicos que o fundamentam”192 – circunstâncias inevitáveis ante a condição e o preponderante elemento e cognição humana das Ciências Sociais –, é inafastável (ou no mínimo não pode ser afastado – e esta é a presente preocupação) o seu caráter de “verdadeira ciência”193, ainda que por derivação do gênero da “Política” que a Política Criminal integra194.




    O reconhecimento da Política Criminal como ciência, atitude atualmente negligenciada195, justifica-se no argumento de que “não se pode ter as perspectivas corretas sem um instrumental adequado: diferenciações sensatas, noções precisas e afirmações ponderadas”, denotado o cenário de que “o debate atual em torno da Política criminal correta é permeado por invectivas sujas e suposições imprecisas”, sendo necessária uma “depuração” e “uma concepção de Política criminal orientada pela liberdade, ao promover análises e tornar discursos mais racionais”196.




    A importância da consideração da Política Criminal como técnica e como ciência igualmente se manifesta pela sua condição de fornecedora de insumos para a realização da dogmática jurídico-criminal, isto porque se, em uma ponta, os valores, os objetivos e os instrumentos político-criminais, dentre outros elementos, não estiverem bem e adequadamente definidos, junto à outra ponta da dogmática jurídico-penal também haverá problemas por via de consequência, impedindo-se que o sistema jurídico-criminal possua eficácia. Eventuais inadequações político-criminais por certo também acarretarão deficiências na Teoria Geral do Delito na medida em que “problemas político-criminais constituem o [seu] conteúdo próprio” e que “cada categoria do delito deve ser observada, desenvolvida e sistematizada sob o ângulo de sua função político-criminal”197.




    Consignada a ciência político-criminal, tem-se que esta deverá se referir aos seguintes objetivos:




    (...) determinação do papel e função da justiça criminal (...) [na] ordem constitucional, aprofundamento ou decisão em favor de um determinado modelo de regulamentação (decisão político-criminal fundamental), sua configuração prática e seu desempenho sob a função, e sua constante revisão ordem ao seu aprimoramento (realização da concepção da Política criminal em particular) (Tradução livre do autor)198199.




    Isto considerado e feito, poderão ser introduzidas as “decisões valorativas político-criminais” no sistema de Direito Criminal, possibilitando-se “a fundamentação legal, a clareza e previsibilidade, as interações harmônicas e as consequências detalhadas”, unindo-se o “direito e adequação a fins político-criminais” e não separando-os como instâncias contraditórias200. Desta maneira estarão cumpridas as três exigências principais e históricas da metodologia jurídico-criminal para a construção de um sistema frutífero, quais sejam a “ordem e clareza conceitual, proximidade à realidade e orientação por fins político-criminais”201. Portanto, se o Direito Criminal (notadamente a dogmática jurídico-criminal) será guiado pelos fins político-criminais, é imprescindível que estes últimos estejam bem compreendidos, delimitados e que sejam adequados em sua concepção e execução.




    Conforme se apresentará adiante de maneira mais verticalizada e exaustiva, consignando-se ser esta uma das principais preocupações e justificativas apriorísticas da presente pesquisa, o estabelecimento de uma Política Criminal adequada e contemplado o seu caráter científico, em razão do controle analítico e democrático das políticas criminais, possibilitará a evitação de políticas criminais populistas que intentam, dentre outras artimanhas, a “manipulação do medo coletivo difuso resultante da criminalidade de massas, praticada com o escopo de obter meios e instrumentos de combate à criminalidade violenta mediante a restrição das liberdades”202.




    Esclarecida a definição e demais elementos indispensáveis para a continuidade da exposição, bem como estabelecidos os pressupostos teóricos necessários para análises e investigações futuras, a seguir elenca-se primeiramente os marcos normativos internacionais e sequencialmente os marcos normativos nacionais da temática proposta.




    1.2 MARCOS NORMATIVOS INTERNACIONAIS




    Considerando-se que irá se tratar sobre uma política criminal específica – a política criminal brasileira de prevenção ao terrorismo e ao seu financiamento, tem-se como etapa necessária a abordagem dos marcos normativos internacionais de reconhecida importância no cenário global referente à temática, dentre os quais muitos até mesmo podem ter inspirado ou embasado a estrutura normativa nacional.




    Não obstante, é importante considerar que a exposição e o estudo mais aprofundado destes marcos normativos internacionais auxilia na compreensão do contexto de suas idealizações e feituras (geralmente reativas); demonstra as tentativas de eleição de um consenso acerca das definições, notadamente de terrorismo; e evidencia o mote de busca de mobilização para a cooperação ou cooptação da comunidade internacional para a prevenção e o combate ao terrorismo e ao seu financiamento.




    Posto este introito, em que pese possíveis tentativas anteriores empreendidas de maneiras dispersas, os esforços concentrados da comunidade internacional para “definir ‘terrorismo’ como um conceito jurídico surgiram (...) a partir da década de 1920, com muitos esforços, durante 80 anos até o presente, para definir, criminalizar e despolitizar um conceito global comum (...)”203.




    Neste sentido, como primeiros marcos normativos internacionais efetivos, relevantes e destacados, tem-se que “as primeiras tentativas de atribuição de uma identidade internacional [também normativa] ocorreram ao longo da década de 1930”, em primeiro lugar com a III Conferência Internacional para a Unificação do Direito Penal de 1930, manifestada em Bruxelas, na Bélgica, sequenciada pela IV Convenção da mesma natureza, no ano de 1931 e em Paris, na França, e pela V Conferência Internacional de Direito Penal, ocorrida em 1933 na cidade de Madri, na Espanha204. Sem prejuízo de discussões concernentes à “crimes de repercussão na ordem internacional” (entre os quais se pode incluir o terrorismo e o seu financiamento), é sabido que o ideário e o teor das conversações das mencionadas convenções destinavam-se a “assentar bases práticas e condizentes com uma competência penal cosmopolita”, o que posteriormente evoluiria da cogitação para a criação do Tribunal Penal Internacional205 – cujo relacionamento com a (in)definição de terrorismo será abordado adiante.




    Específica e detidamente quanto à temática do terrorismo, em 1937 e em Genebra, na Suíça, vinte e quatro países membros da antiga Liga das Nações (que em 1946 fora dissolvida e veio a ser substituída pela Organização das Nações Unidas – ONU) redigiram e adotaram a Convenção para a Prevenção e Punição do Terrorismo206. Esta investida internacional, inicialmente proposta pelo governo francês à época207, restou motivada “em resposta ao ataque perpetrado por separatistas croatas e macedônicos em Marselha, que culminou na morte do Rei Alexandre I da Iugoslávia” 208 e do Ministro das Relações Exteriores da França, Louis Barthou, após a negativa da Itália de extraditar os perpetradores com base em exceções à ofensas políticas209.




    Apesar de o Tratado não ter sido exitoso em definir juridicamente o fenômeno do terrorismo, a sua relevante contribuição se deu no sentido de definir atos de terrorismo “como sendo atos criminais dirigidos contra o Estado, intencionados e calculados para criar um estado de terror nas mentes de pessoas particulares ou no público em geral” mediante a prática de uma série de condutas declinadas no instrumento210. Contudo, em razão de ausência de consenso “quanto à proposta apresentada”211 e sobretudo por efeito de dissensos entre os Estados-membros212, a Convenção para a Prevenção e Punição de 1937 jamais chegou a ser ratificada e nunca surtiu efetividade jurídico-normativa.




    Considerada esta frustração, a abordagem da temática do terrorismo somente retornou para o cenário internacional de discussão e de proposição na IV Convenção de Genebra, na Suíça, ocorrida em 1949 e já no âmbito da Organização das Nações Unidas, oportunidade na qual, sem a ambição de definir terrorismo, a pauta relacionava-se com a “proteção dos civis em tempo de guerra”213.




    Em 1954 a International Law Commission, comissão estabelecida pela Assembleia Geral da Organização das Unidas e cuja competência e missão caracteriza-se como elaborar estudos e recomendações para o desenvolvimento das normativas internacionais214, definiu pela primeira vez o que seria uma ofensa internacional de terrorismo, comentando-se ainda que este projeto fora revisado nos anos de 1991, 1995, 1996 e 1998215.




    Como marco temporal intermediário, tem-se que desde 1963 a Organização das Nações Unidas “já produziu dezenove instrumentos jurídicos (Convenções e Protocolos) que visam a prevenção do terrorismo, os quais são separados em distintos segmentos de criminalidade relacionados ao fenômeno”, a partir dos quais, em nota paralela, é possível identificar um “caráter indubitavelmente expansionista”, e três obrigações constantes às quais os Estados signatários devem se submeter: “a criminalização de condutas, o processamento e extradição de agentes, e a imposição de medida acessórias tendo em vista a supressão do terrorismo”216.




    Já na década de 1970 e com uma temática e abordagem mais específicas, pactuou-se o Convênio de Haia (Holanda) para a Repressão ao Apoderamento Ilícito de Aeronaves, exatamente no ano de 1970, seguindo-se o Convênio de Montreal (Canadá) para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, em 1971, e a Convenção Europeia para a Repressão do Terrorismo, disposta para assinaturas em Estrasburgo, na França, em 1977217.




    É importante asseverar, por motivos de contextualização, que àquele período histórico, marcado pelo choque causado pelos atentados de palestinos nas Olimpíadas de Munique (Alemanha) de ١٩٧٢, houve gravíssimos desacordos entre os Estados-membros junto às Assembleias Gerais da Organização das Nações Unidas em relação à definição de terrorismo, as suas causas e as medidas a serem adotadas para a resolução desta questão218.




    Em 1988 na cidade de Nova York (Estados Unidos da América) acordaram a Convenção Internacional sobre a Supressão de Atentados Terroristas com Bombas219.




    No ano de 1989 um importante passo de cooperação e coordenação internacional fora tomado com a criação do Financial Action Task Force on Money Laundering (FATF) (em português, o Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro – GAFI), estabelecido na Conferência do Grupo dos Sete países por determinada métrica mais desenvolvidos do mundo (G7) que aconteceu em Paris, na França, em resposta às crescentes preocupações relativas à criminosa prática global de “lavagem de dinheiro”, condutas consideradas como grandes ameaças aos sistemas bancários e financeiros220.




    À parte da cronologia estabelecida neste momento, este organismo internacional221, que em 2001 adicionou à sua missão o combate ao financiamento do terrorismo (e em 2012 somou às suas funções os esforços para conter o financiamento da proliferação de armas de destruição em massa)222, possui como objetivos “estabelecer padrões e promover a implementação eficaz de medidas legais, regulamentares e operacionais para combater” as práticas acima elencadas, bem como “outras ameaças relacionadas à integridade do sistema financeiro internacional”, monitorando as implementações das medidas nos países, revisando técnicas e “promovendo a adoção e implementação” global de suas recomendações223.




    Retomando-se a linearidade temporal, a partir da década de 1980 e culminando com o final da Guerra Fria na década de 1990, a comunidade internacional passou a experimentar maior consenso, consolidando-se desta maneira a Declaração de Medidas para Eliminar o Terrorismo Internacional, em 1994, documento considerado como um “avanço” por estabelecer uma definição, ainda que preliminar, de terrorismo, a qual, por mais que não dispusesse acerca de responsabilização e não possuísse o condão de ser considerada um consenso, acabou por constituir-se como a “básica concepção política de terrorismo” para a comunidade internacional224.




    Neste momento, aludindo-se à uma espécie de marco normativo internacional negativo, cumpre comentar que em 1988 a Conferência de Roma (Itália) criou o Tribunal Penal Internacional, corte cuja jurisdição e competência seria a de “julgar os crimes considerados de maior gravidade que constituem ameaça à paz, à segurança e ao bem-estar da humanidade e que afetam a comunidade internacional em seu conjunto”225. Contudo, relativamente ao terrorismo, em consequência à “falta de consenso da comunidade sobre sua definição”226, o crime não foi inserido no Estatuto de Roma, apesar de sua preocupação e condenação (moral e política) global227.




    Consignada uma ausência de consenso global acerca da definição (jurídica) de terrorismo, ao final da década de 1990 e no início dos anos 2000 “maiores progressos foram alcançados em nível regional”, exemplificando-se com documentos da Liga Árabe em 1998, da Organização para a Cooperação Islâmica em 1999, da União Africana em 2000 e da Organização para Cooperação de Xangai em 2001228.




    Referindo-se aos (macro e micro) organismos de relevância internacional em relação ao fenômeno e à temática do terrorismo e do seu financiamento, tem-se que o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas desempenha um papel de alta importância, sobretudo em tempos mais recentes, tendo liderado a “luta internacional contra o terrorismo como órgão responsável pela manutenção da paz e segurança internacionais”, agindo de maneira “quase-legislativa” ao “impor obrigações aos Estados-membros da ONU” e direcionando os esforços globais de contraterrorismo, bem como impondo sanções em indivíduos e empresas consideradas afiliadas “redes terroristas”229. À esta guisa, cita-se como exemplo da atuação logo acima comentada a Resolução nº. 1.267, de 1999, que sancionou o Talibã “por abrigar e treinar terroristas no território do Afeganistão, bem como por sua recusa em render Osama bin Laden”230.




    Inobstante a referida e exemplificativa Resolução do Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, o ano de 1999 foi representou um momento histórico em razão de outro marco normativo internacional: a Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Terrorismo.




    A Convenção do Financiamento do Terrorismo de 1999 caracterizou-se como o documento internacional que chegou mais perto de “fornecer uma definição geral com o objetivo limitado de criminalizar o financiamento do terrorismo”231, tendo oficialmente entrado em completo e irrestrito vigor em abril de 2002232.




    Este Tratado igualmente dispôs acerca do dever de cooperação dos Estados-membros, “inclusive mediante a implementação de medidas no âmbito financeiro que assegurem”, entre outras medidas, “a identificação dos autores de transações financeiras”; a obrigatoriedade de informação de operações atípicas e suspeitas às autoridades competentes; e “a manutenção dos registros necessários das transações domésticas e internacionais nos últimos cinco anos (artigo 18)”233, atitudes atualmente reconhecidas como basilares de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo (PLD-FT). Não obstante, diversos outros mecanismos preventivos foram contemplados na Convenção, à exemplo da identificação, detecção, congelamento ou confisco de recursos “empregados ou alocados para praticar atos terroristas, bem como as rendas provenientes de prática de tais atos (artigo 8º, parágrafo 1º)”, bem como “assistência mútua para fins de investigações criminais ou processos criminais ou de extradição no que se refere ao financiamento do terrorismo (artigo 12)”234.




    No ano 2000, o Terrorism Act, da Inglaterra, que sofreu emendas em 2006, constituiu-se como um “exemplo de sistema jurídico internacional que pretende trazer a definição de terrorismo a partir de determinados atos previamente elencados no próprio diploma”235.




    Conforme já declinado anteriormente, os atentados de 11 de setembro de 2001 em Nova York, nos Estados Unidos da América, além de se apresentarem como o ataque terrorista de maior expressão e simbolismo da História moderna, se configurou como o marco inicial das políticas de contraterrorismo236, iniciando uma “era dourada” dos estudos acerca do fenômeno do terrorismo, superando-se um histórico de marginalização e possibilitando o seu reconhecimento como um “campo distinto”237.




    Como resposta jurídico-normativa, social e política, o Governo Federal dos Estados Unidos da América, à época representado por George W. Bush, pouco mais de um mês após os eventos editou o “Uniting and Strengthening America by Providing Appropriate Tools Required to Intercept and Obstruct Terrorism”, comumente conhecido pelo seu acrônimo “Patriot Act” (cuja vigência chegou a ser estendida pelo presidente Barack Obama até 27 de julho de 2015), “que trazia como prioridade a prevenção de futuros ataques terroristas”238.




    Em razão dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001 houve uma mobilização não apenas dos Estados Unidos da América como alvo imediato e material, mas de toda a comunidade internacional. Neste sentido, comenta-se acerca da Resolução nº. 1373, de 2001, editada pelo Conselho da Segurança da Organização das Nações Unidas, que, como medida principal e tomando um “passo incomum” com base em sua autoridade para manter a paz (baseada no Capítulo VII da Carta das Nações Unidas)239, demandou que todos os Estados-membros criminalizassem o terrorismo em suas legislações domésticas240. Adicione-se que a Resolução nº. 1373, de 2001, não se limitou ao mandamento de criminalização do terrorismo, mas o estendeu também para o financiamento do terrorismo de toda e qualquer organização terrorista, desejando ao final que estes cortes atingissem os recursos, as economias e as capacidades de utilizações de redes de financiamentos241.
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